
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.519.666 - DF (2019/0168901-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : COOPERFORTE- COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO 

MUTUO DE FUNCIONARIOS DE INSTITUICOES FINANCEIRAS 

PUBLICAS FEDERAIS LTDA. 

ADVOGADOS : RAYSON RIBEIRO GARCIA  - DF006909 

   BRUNO NUNES PERES  - DF039784 

   RODRIGO GARCIA REIS E OUTRO(S) - DF058584 

AGRAVADO  : SAMARA SAMPAIO CRUZ DE ALMEIDA 

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PENHORA. VERBAS DE NATUREZA 

ALIMENTAR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ. 

EXCEPCIONALIDADE NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO 

MANTIDA.

1. Consoante entendimento desta Corte, em regra, é incabível a penhora 

incidente sobre valores recebidos a título de subsídios, soldos, salários, 

remunerações, proventos de aposentadoria e pensões, entre outras. 

Precedentes.

2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência 

das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi (Presidente), Luis Felipe 

Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

  

Brasília-DF, 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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